
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090590 - CE (2026/0152292-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS SANTOS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. WRIT CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  PRECLUSÃO  TEMPORAL  SUI
GENERIS.  TEMA REPETITIVO 1.139 DO STJ. NÃO APLICABILIDADE
RETROATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,  com
fundamento  no  art.  21-E,  IV,  c/c  art.  210, do  RISTJ,  por  ter  sido  manejado  contra
condenação já transitada em julgado.

2. Fato relevante. O acórdão impugnado transitou em julgado em 11/03/2022, conforme
informação do Portal do Judiciário, e o habeas corpus foi impetrado em  18/04/2026,
visando o reconhecimento do benefício do tráfico privilegiado, à luz do Tema Repetitivo
n. 1.139 do STJ.

3. Decisão anterior. Indeferimento liminar do habeas corpus por inadequação da via e
ausência de competência inaugurada do STJ para revisão de condenação transitada,
mantida por seus próprios fundamentos.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  o habeas  corpus pode  ser
conhecido  como  substitutivo  de  revisão  criminal  contra  condenação  transitada  em
julgado, quando não inaugurada a competência do STJ; (ii) a superveniência do Tema
Repetitivo n.  1.139 do STJ autoriza a aplicação retroativa para reconhecer o tráfico
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privilegiado após o trânsito em julgado; e (iii) há flagrante ilegalidade apta a justificar
concessão de ordem de ofício.

III. Razões de decidir

5.  Compete  ao  STJ,  originariamente,  julgar  revisões  criminais  e  ações  rescisórias
apenas de seus próprios julgados (CF/1988, art. 105, I, e), sendo inviável o manejo de
habeas  corpus  como  substitutivo  de  revisão  criminal  quando  não  inaugurada  a
competência desta Corte.

6. A preclusão temporal sui generis, orientada pelos princípios da segurança jurídica e
da lealdade processual, obsta a rediscussão, por habeas corpus, de nulidades ou teses
contra condenação já acobertada pela coisa julgada.

7. A alteração jurisprudencial superveniente (Tema Repetitivo n. 1.139 do STJ, fixado
em  10/08/2022) não  retroage  para  desconstituir  condenação  penal  transitada  em
julgado anterior, em prestígio à segurança jurídica.

8. Inexistência de manifesta ilegalidade que autorize concessão de ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento
liminar do habeas corpus.

Tese de julgamento: 

1.  O habeas  corpus não  se  presta  como  substitutivo  de  revisão  criminal  contra
condenação transitada em julgado quando não inaugurada a competência do STJ. 2. A
preclusão temporal sui generis impede a rediscussão de nulidades e teses por meio de
habeas  corpus  após  o  trânsito  em  julgado. 3.  A  superveniência  de  entendimento
jurisprudencial não autoriza a desconstituição da coisa julgada penal nem a aplicação
retroativa do Tema Repetitivo n. 1.139 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I, e; RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Tema Repetitivo 1.139, Terceira Seção, julgado em 10.08.2022

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 08 de outubro de 2026.
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090590 - CE (2026/0152292-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS SANTOS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. WRIT CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  PRECLUSÃO  TEMPORAL  SUI
GENERIS.  TEMA REPETITIVO 1.139 DO STJ. NÃO APLICABILIDADE
RETROATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,  com
fundamento  no  art.  21-E,  IV,  c/c  art.  210, do  RISTJ,  por  ter  sido  manejado  contra
condenação já transitada em julgado.

2. Fato relevante. O acórdão impugnado transitou em julgado em 11/03/2022, conforme
informação do Portal do Judiciário, e o habeas corpus foi impetrado em  18/04/2026,
visando o reconhecimento do benefício do tráfico privilegiado, à luz do Tema Repetitivo
n. 1.139 do STJ.

3. Decisão anterior. Indeferimento liminar do habeas corpus por inadequação da via e
ausência de competência inaugurada do STJ para revisão de condenação transitada,
mantida por seus próprios fundamentos.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  o habeas  corpus pode  ser
conhecido  como  substitutivo  de  revisão  criminal  contra  condenação  transitada  em
julgado, quando não inaugurada a competência do STJ; (ii) a superveniência do Tema
Repetitivo n.  1.139 do STJ autoriza a aplicação retroativa para reconhecer o tráfico
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privilegiado após o trânsito em julgado; e (iii) há flagrante ilegalidade apta a justificar
concessão de ordem de ofício.

III. Razões de decidir

5.  Compete  ao  STJ,  originariamente,  julgar  revisões  criminais  e  ações  rescisórias
apenas de seus próprios julgados (CF/1988, art. 105, I, e), sendo inviável o manejo de
habeas  corpus  como  substitutivo  de  revisão  criminal  quando  não  inaugurada  a
competência desta Corte.

6. A preclusão temporal sui generis, orientada pelos princípios da segurança jurídica e
da lealdade processual, obsta a rediscussão, por habeas corpus, de nulidades ou teses
contra condenação já acobertada pela coisa julgada.

7. A alteração jurisprudencial superveniente (Tema Repetitivo n. 1.139 do STJ, fixado
em  10/08/2022) não  retroage  para  desconstituir  condenação  penal  transitada  em
julgado anterior, em prestígio à segurança jurídica.

8. Inexistência de manifesta ilegalidade que autorize concessão de ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento
liminar do habeas corpus.

Tese de julgamento: 

1.  O habeas  corpus não  se  presta  como  substitutivo  de  revisão  criminal  contra
condenação transitada em julgado quando não inaugurada a competência do STJ. 2. A
preclusão temporal sui generis impede a rediscussão de nulidades e teses por meio de
habeas  corpus  após  o  trânsito  em  julgado. 3.  A  superveniência  de  entendimento
jurisprudencial não autoriza a desconstituição da coisa julgada penal nem a aplicação
retroativa do Tema Repetitivo n. 1.139 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I, e; RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Tema Repetitivo 1.139, Terceira Seção, julgado em 10.08.2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS SANTOS GOMES contra

decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ (fls. 40/45) que

indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,

do  Regimento  Interno  do  STJ  –  RISTJ,  tendo  em  vista  ter  sido  manejada  contra

sentença transitada em julgado. 
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No recurso,  a  defesa  reprisa  os  argumentos  do habeas  corpus,  alegando  a

ocorrência  de constrangimento  ilegal,  pois  não subsistiriam as razões para  não ser

concedido o benefício do tráfico privilegiado ao agravante. 

Requer a reconsideração do decisium ou o julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação do MPF ao agravo regimental às fls. 66/71.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  Por

oportuno, reproduzo a razões de decidir adotadas no ato combatido:

“Consoante informação obtida no sítio eletrônico do
Tribunal a quo, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão
impugnado.

Ou seja,  o  presente Habeas Corpus foi  impetrado
contra  condenação  proferida  na  origem já  transitada  em
julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em
relação à ela passível de revisão.

Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  não  deve  ser
conhecido  o writ  manejado  como  substitutivo  de  revisão
criminal  em hipótese  na  qual  não houve inauguração da
competência desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea
e, da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de
Justiça  julgar,  originariamente,  somente  as  revisões
criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse  sentido,  vale  citar  os  seguintes  julgados
colegiados desta Corte: AgRg no HC n. 903.400/RS, Rel.
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma;  DJe  de
17.6.2024;  AgRg  no  HC  n.  885.889/RS,  Rel.  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no
HC  n.  852.988/SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/
MG,  relator  Ministro  Messod Azulay  Neto,  Quinta  Turma,
DJe  de  28.5.2024;  AgRg  no  HC  n.  883.647/MG,  Rel.
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  de
15.5.2024;  AgRg  no  HC  n.  887.735/PE,  Rel.  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de  25.4.2024;  HC n.
790.768/SP, Rel.  Ministra Daniela Teixeira,  Quinta Turma,
DJe  de  10.4.2024;  AgRg  no  HC  n.  757.635/SC,  Rel.
Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  DJe  de
15.3.2024;  AgRg  no  HC  n.  825.424/SP,  Rel.  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024;
AgRg no HC n. 820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  15.8.2024;  AgRg  no  HC  n.
913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma,  DJe  de  3.7.2024;  RCD  no  HC  n.  1.032.221/RO,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN
de 11.12.2025.

Ademais,  verifica-se  que  o  trânsito  em julgado  da
condenação é anterior ao Tema Repetitivo n. 1.139 do STJ.
É  pacífico  nesta  Corte  que  a  mudança  de  entendimento
jurisprudencial  posterior  ao  trânsito  em  julgado  da
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condenação não permite o ajuizamento de revisão criminal
visando a sua aplicação retroativa.

Nesse  sentido,  podem  ser  citados  os  seguintes
julgados:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
WRIT  SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
DROGAS.  DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
AUSENTE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. UTILIZAÇÃO DE INQUÉRITO E AÇÃO
PENAL  EM  CURSO.  AFASTAMENTO  DA  MINORANTE  DO
ART.  33, §  4º,  DA LEI  DE DROGAS.  RETROATIVIDADE DE
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  IMPOSSIBILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Diogo Kapitysk Alves,
condenado a 6 anos e 5 meses de reclusão e ao pagamento de
641 dias-multa,  em regime fechado, pela prática de tráfico de
drogas  (art.  33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/06).  A  defesa  alega
desproporcionalidade na dosimetria da pena-base e questiona a
utilização de ação penal em curso para afastar a aplicação da
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  é  se  o  habeas  corpus  pode  ser
utilizado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  para  discutir  a
dosimetria da pena, após mudança jurisprudencial  do STJ. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão  criminal,  conforme  entendimento  pacificado  no  STJ  e
STF,  salvo  em casos  de  flagrante  ilegalidade  que  resulte  em
constrangimento ilegal.
4. É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que "[a] individualização da pena, como atividade
discricionária  do  julgador,  está  sujeita  à  revisão  apenas  nas
hipóteses  de  flagrante  ilegalidade  ou  teratologia,  quando  não
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da
proporcionalidade"  (AgRg  no  REsp  n.  2.118.260/MS,  relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  13/5/2024,
DJe de 15/5/2024).
5. A utilização de ação penal em curso para afastar a minorante
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas é vedada, conforme orientação
firmada no STJ (REsp n.  1.977.027/PR). Entretanto, mudanças
jurisprudenciais  posteriores  ao  trânsito  em  julgado  não  têm
aplicação  retroativa,  sendo  inadmissível  a  revisão  da
condenação com base em entendimento superveniente.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO (HC n. 885.433/ES,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN  de
12/12/2024.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
REVISÃO  CRIMINAL.  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  POSTERIOR  AO  TRÂNSITO  EM
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIOS
DA  COISA  JULGADA  E  SEGURANÇA  JURÍDICA.  AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que
não  conheceu  do  habeas  corpus,  no  qual  se  buscava  a
absolvição  do  paciente,  condenado  em  2019  pela  prática  de
tráfico de drogas, com fundamento em mudança jurisprudencial
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posterior. A defesa alega constrangimento ilegal, uma vez que a
nova interpretação do STJ deveria ser aplicada retroativamente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  a
mudança de entendimento jurisprudencial, posterior ao trânsito
em julgado da condenação, pode fundamentar a absolvição do
paciente  em  sede  de  habeas  corpus  ou  revisão  criminal.  III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é
pacífica  ao  afirmar  que  a  alteração  de  entendimento
jurisprudencial,  posterior  ao  trânsito  em  julgado  da  sentença
condenatória, não autoriza a revisão criminal, pois isso violaria
os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica.
4. Para que uma revisão criminal seja procedente, é necessário
que  haja  erro  judiciário  ou  prova  nova  que  demonstre  a
inocência do condenado, o que não se verifica no caso em tela.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 940.624/GO,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de
19/11/2024.)

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  REVISÃO  CRIMINAL
NÃO CONHECIDA NA ORIGEM.  UTILIZAÇÃO COMO NOVO
RECURSO DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM
JULGADO  EM  2016.  APLICAÇÃO  RETROATIVA  DE
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  POSTERIOR  AO
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  A  revisão  criminal  foi  indeferida  liminarmente  ante  a
impossibilidade de utilização da revisão criminal como segundo
recurso de apelação e a inexistência de fato ou prova nova, em
consonância com a jurisprudência firmada no Superior Tribunal
de Justiça e a previsão do art. 621, I, do CPP.
2. A mudança jurisprudencial quanto à busca residencial ocorreu
a partir do julgamento realizado pela Sexta Turma desta Corte
Superior  nos  autos  do  HC  n.  598.051/SP  e,  em  relação  à
abordagem  pessoal,  no  julgamento  do  RHC  n.  158.580/BA,
ambos da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, publicados
mais de 5 anos após o trânsito em julgado da condenação.
3. As jurisprudências do STJ e do STF se consolidaram em que
não  é  admissível  a  utilização  da  revisão  criminal  e,  por
consequência, de habeas corpus substitutivo desta para aplicar
retroativamente jurisprudência que se alterou após o trânsito em
julgado  do  feito  no  qual  se  pretende  a  incidência  do  novo
entendimento.
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg no  HC n.  918.893/SP,
relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  DJEN  de
18/2/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE
RECURSO  PRÓPRIO  OU  REVISÃO  CRIMINAL.  FURTO
QUALIFICADO. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE
PENA  RELATIVA  AO  REPOUSO  NOTURNO.  MUDANÇA
JURISPRUDENCIAL  POSTERIOR  AO  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DO  JULGADO.
ORDEM NÃO
CONHECIDA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado
com  o  objetivo  de  afastar  a  majorante  do  repouso  noturno
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aplicada em condenação por furto qualificado, com fundamento
em posterior mudança jurisprudencial (Tema Repetitivo n. 1.087
do STJ), a qual estabeleceu que a causa de aumento prevista no
§ 1º do  art. 155 do Código Penal não incide no crime de furto
qualificado (§ 4º). A condenação transitou em julgado antes da
referida mudança de entendimento.
II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  duas  questões  em
discussão: (i) definir se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal ou recurso próprio para reverter
condenação transitada em julgado; (ii) estabelecer se a alteração
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado pode justificar o
ajuizamento da revisão criminal.
III.  RAZÕES DE DECIDIR 3.  A  jurisprudência  consolidada  do
STJ  e  do  STF  não  admite  o  uso  de  habeas  corpus  como
substitutivo de recurso ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
4. O entendimento posterior ao trânsito em julgado, firmado no
Tema Repetitivo n. 1.087, que afastou a incidência da majorante
do repouso noturno no furto qualificado, não justifica a rescisão
do julgado, pois precedentes judiciais não têm efeitos retroativos.
5. A rescisão de coisa julgada, via revisão criminal, somente é
cabível  nas  hipóteses  taxativas  do  art.  621 do  Código  de
Processo Penal, o que não se verifica no presente caso, que não
apresenta novos elementos de prova ou erro manifesto.
IV. DISPOSITIVO 6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  870.926/MS,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, DJEN de 17/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
INSURGÊNCIA  CONTRA  ACÓRDÃO  TRANSITADO  EM
JULGADO. USO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL. DESCABIMENTO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  POSTERIOR  AO  TRÂNSITO  EM
JULGADO  DA  DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EMBASAR
REVISÃO  CRIMINAL/HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.
ROUBO.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR  VÍCIO  NO
RECONHECIMENTO  E  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.
CONDENAÇÃO  FIRMADA  EM  PROVAS  ROBUSTAS  DA
AUTORIA. DECISÃO MANTIDA.1.
No  caso,  o  agravante  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2.  Como já  esposado na  decisão  combatida,  a  jurisprudência
desta  Corte  é  consolidada  no  sentido  de  que  é  incabível  o
habeas  corpus  impetrado  após  o  trânsito  em  julgado  da
condenação, quando substitutivo de revisão criminal.
3. No mais, não foi verificada ilegalidade flagrante que justifique
a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  e  a  consequente
superação  do  óbice  constatado,  notadamente  porque  a  tese
trazida pela defesa, de afronta ao disposto no art. 226 do Código
de  Processo  Penal,  se  baseia  em  alteração  jurisprudencial
decorrente do julgamento, por esta Corte, do Habeas Corpus n.
598.886,  posteriormente  ao  trânsito  em  julgado  da  ação  na
origem, sendo, portanto, incabível, no caso, a revisão criminal ou
habeas corpus substitutivo, sob pena de violação dos princípios
da coisa julgada e da segurança jurídica.
4. Ademais, descabido o aprofundado reexame fático-probatório
pretendido pela defesa nesta via eleita do habeas corpus.
5.  Na  ausência  de  argumento  apto  a  afastar  as  razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
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jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  881.932/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  18/12/2024, DJEN  de
23/12/2024.)

De  igual  sorte:  AgRg  no  AREsp  n.  2.532.824/SP,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  DJe  de  13/8/2024; AgRg  no  HC  n.  908.692/SC,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  DJe  de  20/5/2024; AgRg  no  HC  n.  445.141/RJ,
relator  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
DJe  de  1º/10/2018;  AgRg  no  AREsp  n.  2.595.993/MS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de
13/8/2024; AgRg  no  HC  n.  955.703/MG,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de 29/11/2024;
AgRg no HC n. 917.069/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJEN de 16/12/2024; AgRg no AgRg no HC
n.  833.454/SC,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, DJe de
23/8/2024; AgRg  no  HC  n.  868.665/AL,  relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 11/9/2024; AgRg no
HC n. 887.921/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma,  DJe  de  12/9/2024; AgRg  no  HC  n.  917.069/SP,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJEN  de
16/12/2024; HC  n.  998.651,  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
DJEN de 08/05/2025.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c
o  art.  210, ambos  do  RISTJ,  indefiro   liminarmente   o
presente Habeas Corpus.” (fls. 40/45)

Como se observa, o acórdão impugnado transitou em julgado, em 11/03/2022,

conforme  informação  constante  do  Portal  do  Judiciário  (www.jus.br),  sendo  que

somente  no  dia  18/04/2026 foi  impetrado  o  discutido writ  nesta  Corte,  o  qual  não

poderia  mesmo  sequer  ser  conhecido,  em  decorrência  da  preclusão  temporal sui

generis.

Com efeito,  em respeito  aos  princípios  da  segurança  jurídica  e  da  lealdade

processual, a jurisprudência do STJ e do STF tem se orientado no sentido de que a

alegação da ocorrência de nulidades absolutas,  ou qualquer outra falha ocorrida no

acórdão impugnado, está sujeita à mencionada preclusão.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRECLUSÃO TEMPORAL SUI  GENERIS.  IMPETRAÇÃO
EXTEMPORÂNEA APÓS JULGAMENTO DA APELAÇÃO.
ORDEM  DE  OFÍCIO.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, ante a incidência da preclusão
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temporal sui generis.
2. A defesa sustenta ilegalidade na dosimetria da pena, na
fixação do regime fechado e alega falta de conhecimento
prévio  das  falhas  para  afastar  a  preclusão  e  autorizar  a
concessão da ordem de ofício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
preclusão pode ser aplicada no caso em análise, e se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem
de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Verifica-se,  na espécie,  a  preclusão sui  generis  da
matéria, em virtude do transcurso de mais de oito anos
entre   a   impetração   do   mandamus   e   a   sessão   de
julgamento   da   apelação   em   que   teria   ocorrido   a
suposta ilegalidade.
5.  A   jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça   -
STJ e do Supremo Tribunal Federal - STF, em respeito
aos   princípios   da   segurança   jurídica   e   da   lealdade
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo
as   nulidades   denominadas   absolutas,   ou   qualquer
outra   falha  ocorrida  no  acórdão   impugnado,   também
devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-
se à preclusão temporal sui generis para a impetração
tardia do remédio constitucional.
6. No caso concreto, o longo decurso de tempo entre o
julgamento   da   apelação   (2018)   e   a   impetração   do
habeas   corpus   (2026)   caracteriza   a   preclusão   da
matéria,   não   havendo   flagrante   ilegalidade   que
justifique a concessão da ordem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  1.  As  nulidades  absolutas  estão
sujeitas à preclusão temporal, em respeito aos princípios da
segurança jurídica e da lealdade processual.
Dispositivos  relevantes  citados:  RISTJ,  art.  258, caput
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.
851.309/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma,  julgado em  12/12/2023, DJe de  15/12/2023; STJ,
RHC  97.329/SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  DJe  14/9/2020; STJ,  HC  569.716/SP,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  DJe  23/6/2020; e  STJ,  AgRg no
RHC  134.300/SC,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, DJe 30/9/2021.(AgRg no HC 1068920 / SP ,
rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN
22/06/2026.)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  AUSÊNCIA.  PRECLUSÃO.  TRÂNSITO  EM
JULGADO  ANTIGO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I  -  É  assente  nesta  Corte  que  o  regimental  deve
trazer  novos  argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada,  sob  pena  de  manutenção  do  decisum  pelos
próprios fundamentos.

II   -   "A   jurisprudência   do  Superior   Tribunal   de
Justiça   -   STJ,   em   respeito   à   segurança   jurídica   e   a
lealdade  processual,   tem se  orientado  no  sentido  de
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que mesmo as nulidades denominadas absolutas,  ou
qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado,
também devem  ser   arguidas  em  momento  oportuno,
sujeitando-se  à  preclusão   temporal"   (AgRg no  HC n.
690.070/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
DJe de 25/10/2021).

III   -  O  manejo  do  habeas  corpus  muito   tempo
após   a   edição   do   ato   atacado   demanda   o
reconhecimento   da   preclusão,   em   respeito   à   coisa
julgada e ao princípio da segurança jurídica.

Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  851.309/MG,  relator  Ministro

Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Não bastasse a preclusão sui  generis,  igualmente descabida a pretensão de

reconhecimento da figura do tráfico privilegiado, à luz do Tema 1.139 do STJ, uma vez

que a condenação do paciente transitou em julgado, em 11/3/2022, sendo que o Tema

1.139 do STJ foi fixado, em 10/8/2022.

Assim, é posicionamento desta Corte no sentido de que a superveniência de

alteração jurisprudencial não tem o condão de desconstituir a condenação transitada

em julgado, em prestígio à segurança jurídica. Confiram-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou
provimento a habeas corpus utilizado como substitutivo de
revisão  criminal,  em  caso  de  homicídio  qualificado,
alegando  nulidade  da  pronúncia  e  superveniência  de
sentença condenatória do Tribunal do Júri.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível
a impetração de habeas corpus em substituição à revisão
criminal  após  o  trânsito  em  julgado  da  sentença
condenatória, e se a alteração jurisprudencial posterior ao
trânsito em julgado justifica a aplicação retroativa do novo
entendimento.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
quanto à impossibilidade de impetração de habeas corpus
em substituição à revisão criminal quando já transitada em
julgado  a  sentença  condenatória,  salvo  em  caso  de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
4.  A  revisão  criminal  não  deve  ser  utilizada  como  um
segundo recurso de apelação para reanálise de provas já
existentes nos autos, sendo necessário demonstrar que a
condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal ou
baseada em provas falsas.
5. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em
julgado, ainda que mais benéfica ao réu, não autoriza a
revisão   do   édito   condenatório,   resguardando-se   a
segurança e estabilidade jurídica.
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6. A desconstituição do que foi estabelecido nas instâncias
ordinárias  ensejaria  o  reexame  aprofundado  de  todo  o
conjunto fático-probatório, providência incompatível com os
estreitos limites do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Não  cabe  habeas  corpus  em
substituição à revisão criminal após o trânsito em julgado
da  sentença  condenatória,  salvo  em  caso  de  flagrante
ilegalidade.  2.  A  alteração  jurisprudencial  posterior  ao
trânsito  em  julgado  não  autoriza  a  revisão  do  édito
condenatório, resguardando-se a segurança e estabilidade
jurídica.".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais
específicos  citados.  Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,
AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida Toledo,
Sexta  Turma,  julgado  em  13/11/2024; STJ,  AgRg no  HC
927.306/MG,  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 16/10/2024; STJ, AgRg no HC 811.636/
SC, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/5/2023.
(AgRg  no  HC  951856/ES,  rel.  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, DJEN 31/03/2025)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HOMICIDIO DUPLAMENTE

QUALIFICADO.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. SENTENÇA
DE PRONÚNCIA. NULIDADE. ELEMENTOS INDICIÁRIOS.
NOVO
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.
1. A legalidade da pronúncia foi apreciada por ocasião do
julgamento do HC n. 463.595/CE, ocorrido aos 11/10/2018,
oportunidade em que foi  reconhecida que a decisão não
estava  lastreada  tão  somente  em elementos  colhidos  no
inquérito oficial. Assim, impetrado o HC n. 667.949/CE, da
ordem não se conheceu, por ser reiteração.
2. No presente habeas corpus, mais uma vez, pretende a
defesa  ver  reconhecida  a  nulidade  da  sentença  de
pronúncia,  cujo  trânsito  em  julgado  foi  certificado  em
13/3/2019. Seguiu-se  o  julgamento  pelo  júri  popular,  aos
11/2/2020, sendo o paciente condenado a uma pena de 19
anos de reclusão.
3. Se houve mudança de entendimento jurisprudencial
neste ínterim, não cabe à parte litigante pleitear a sua
aplicação retroativa, nesta Corte, por uma questão de
segurança e estabilidade jurídica. A higidez da decisão
de pronúncia já foi enfrentada e repelida por este Tribunal
Superior,  inexistindo  ilegalidade  ou  teratologia  a  ser
reparada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no
HC  789767/CE,  rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, DJe 07/03/2024.)(grifei)

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em  análise  não  há  manifesta  ilegalidade  a

ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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